L E I  Nº  1 0 3 3   

Estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2009.


A Câmara Municipal de Vereadores de Renascença, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º - O Orçamento Anual do Município para o exercício financeiro de  2009, discriminado pelos anexos que integram esta Lei, elaborado em conformidade com LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, PPA – Plano Plurianual e legislação vigente, composto pelas receitas e despesas dos órgãos da Administração Direta e Fundos instituídos pelo Município, ESTIMA receita em R$ 16.327.000,00 (dezesseis milhões e trezentos e vinte e sete mil reais),  e FIXA a despesa em igual valor.



Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras receitas, correntes e de capital, na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos anexos que integram esta Lei, de acordo com o seguinte desdobramento:



I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA – em R$



RECEITAS CORRENTES
 

        14.041.774,56


Receitas tributárias




 820.000,00


Receita de Contribuições


               90.000,00


Receitas patrimoniais




 273.400,00


Receitas  Agropecuárias


             110.000,00


Receitas industriais




   75.000,00


Receitas de serviços



             175.000,00


Transferências correntes 


        12.631.100,00


Outras receitas correntes


          1.791.274,56


(-) Dedução para o  FUNDEB

     (-) 1.924.000,00



RECEITAS DE CAPITAL


          1.837.825,44


Operações de crédito



   
 600.000,00

                        Alienação de Bens                                                       30.000,00


Outras receitas de capital

                     1.207.825,44


I I – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – FUNDOS – em R$


RECEITAS CORRENTES



 447.400,00


Receitas de contribuições


             105.000,00



Receitas de contribuições intraorçamentárias            236.400,00 



Receitas patrimoniais




 105.000,00



Outras receitas correntes



     1.000,00



I I I – RESUMO DA RECEITA – em R$


Administração Direta


                   15.879.600,00



Administração Indireta

                        447.400,00



TOTAL GERAL DA RECEITA
                   16.327.000,00



Art. 3º - A despesa será realizada segundo as discriminações constantes dos anexos e quadros que integram esta Lei. E terá o seguinte desdobramento:
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA – em R$
1- PODER LEGISLATIVO



           540.000,00



Câmara Municipal




           540.000,00



2 – PODER EXECUTIVO

     

      15.339.600,00


Executivo Municipal



                       521.235,81


Departamento de Adm. e Planejamento
                    1.431.079,00


Departamento de Fazenda


                       627.351,32


Departamento de Agropecuária

                       967.024,49


Depto. de Educação, Cultura e Esporte
                    3.995.109,62


Departamento de Infraestrutura

                    3.819.734,77


Departamento de Saúde                                                     3.227.147,27


Departamento de Ação Social

                       750.917,72


I I – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – FUNDOS – em R$



1 – FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES
          447.400,00


- Fundo de Aposentadoria e Pensões


          447.400,00



I I I – RESUMO DA DESPESA – em R$



Administração Direta



                 15.879.600,00



Administração Indireta



          447.400,00



TOTAL GERAL DAS DESPESAS
     16.327.000,00      


Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

           

I - A abrir no curso da execução orçamentaria de 2009, Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento)  da despesa total fixada nesta Lei  (conforme encontra-se autorizado no Inciso I do Art. 25 da LDO – Lei Municipal nº 1026, de 11/08/2008);

           

II -  A utilizar os recursos vinculados `a conta de reserva de contingência, nas situações previstas no artigo 5º, Inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2001;

           

III -  Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I da Lei 4320/64;

            
IV - Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4320/64;

 
V - A abrir no curso da execução do orçamento de 2009, créditos adicionais suplementares para cobrir despesas vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenham excedido a previsão de arrecadação e execução;



§ - único – Os remanejamentos de dotações referentes a recursos vinculados e de operações de créditos, não serão computados no limite fixado no Inciso I deste artigo.



Art. 5º - Fica o executivo Municipal autorizado a contratar Operações de Crédito por Antecipação da Receita, até o limite de 5% (cinco por cento) da receita estimada, para suprir eventuais insuficiências de caixa, obedecidas às normas do Banco Central e a legislação vigente.



Art. 6º - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover planos de ajuste dos dispêndios, para os gastos que não sejam fixos, caso no decorrer da execução desta  Lei, tal medida se torne necessária para manter o equilíbrio entre a receita e a despesa.



Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2009 revogadas as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RENASCENÇA, em 27 de novembro de 2008.




             
         GERALDO GIACOMINI







                Prefeito Municipal

